
 
 

EDITORIAL  
 

Desde dezembro do ano passado, o boletim da Plataforma Dhesca Brasil tem anunciado os 
esforços para a ratificação do Protocolo Facultativo do PIDESC , que em termos gerais irá 
permitir às vítimas de violações dos direitos em questão buscarem justiça em âmbito 
internacional. O Protocolo Facultativo foi aprovado pelas Nações Unidas, mas precisa da 
adesão de dez países, no mínimo, para sua efetivação. A assinatura pelos países acontecerá 
em Nova York, em sessão da ONU, no dia 24 de setembro deste ano. Depois ainda terá que 
ser ratificado no poder legislativo de cada país.   

Como este instrumento é de grande importância para a afirmação dos direitos estabelecidos 
pelo PIDESC, a Coalizão de ONGs que lutou por 
sua aprovação, promove uma campanha 
denominada “Justiça Agora: ratifique para 
proteger todos os direitos humanos ”. Esta 
campanha está coletando assinaturas e apoio da sociedade civil para dar maior respaldo à 
assinatura do Protocolo por parte dos Estados.  

É por isso que a Plataforma Dhesca Brasil pede que cada organização se alie a esta 
campanha, a partir de três ações: 

1) Assinar a petição online, disponível pelo site www.protectallhumanrights.org/es. Clique 
aqui para ir direito a petição.  

2) Disseminar essa informação em meios de comunicação próprios, colocando em suas 
páginas eletrônicas um atalho a página oficial da campanha.  

3) Coletar assinaturas em reuniões, encontros e eventos, bastando imprimir a petição 
disponibilizada em espanhol, inglês e francês.  

Todos nós temos até o dia 19 de agosto para fazer as coletas de assinaturas e enviar para a 
sede da Coalizão, através do e-mail op-coalition@escr-net.org.  
 

NESTA EDIÇÃO 
  

:: Relatorias Nacionais: Conselho de Seleção se reúne no dia 18 de agosto 
 

:: Monitoramento: É hora de se apropriar das recomendações do Comitê DESC da ONU 
 

:: Integração: Cumbre de los Pueblos Del Sur amplia conceito da crise financeira  
 

:: Nacional: Comissão de DH aprova PL do Programa Defensores de Direitos Humanos 
 

:: Internacional: Visita da Comissão CIDH ao Brasil é postergada a pedido do governo 
 
 

 

 

Divulgue suas ações nos próximos números. Opiniões e sugestões de texto podem ser enviadas para 
comunicacao@dhescbrasil.org.br 

—————————————————————————————————————————— 

PLATAFORMA DHESCA BRASIL 
 

Coordenação Executiva 
A coordenação da Plataforma Dhesca Brasil se reuniu em julho para definir prioridades para 

a atuação da rede nos próximos meses. Entre os temas tratados estão a atuação política da 
rede, a importância de manter a colaboração com o projeto Monitoramento em Direitos 
Humanos, o acompanhamento de temas como Indicadores de Direitos Humanos e PNDH III, 
as atividades do Grupo Iniciativa Mercosul da PIDHDD, que será coordenado pelo Brasil até 
2011, e o novo cronograma para a seleção, posse e planejamento com os novos Relatores 
Nacionais.  
 

RELATORIAS NACIONAIS EM DHESCA 
 

Cartilha do Direito Humano ao Trabalho 
Já está disponível a Cartilha do Direito Humano ao Trabalho, publicada pela Plataforma 

Dhesca Brasil e escrita pela Relatora Cândida da Costa e assessora Rivane Arantes. A cartilha 
está em nosso site. Acesse agora!   
 

Seleção para Relatores Nacionais em Dhesca 



Acompanhe as datas para o processo de seleção dos Relatores Nacionais: 
18 de agosto: Reunião do Conselho de Seleção para análise de currículos e outros 

documentos, em Brasília. 
1 de setembro: Posse dos novos relatores e lançamento do Informe 2007-2009.  
1 e 2 de setembro: Seminário de Planejamento para o mandato dos novos relatores. 

 

Comunidade Quilombola ocupa fazenda em MG 
Cerca de 150 famílias quilombolas de Brejo dos Crioulos (MG), integrantes do MST 

ocuparam, no dia 04 de julho, a Fazenda São Miguel, que está dentro do território quilombola. 
Há mais de 10 anos, 500 famílias remanescentes de quilombo lutam pela conquista dessa 
área. O território já tem laudo antropológico, está delimitado com seu memorial descritivo, tem 
o levantamento das famílias remanescentes de quilombo na área e das propriedades dentro do 
território. Mesmo assim, o processo está estagnado quanto a sua titulação e a retirada dos 
fazendeiros. Dos 17.302 hectares, em torno de 14.000 hectares estão nas mãos de oito 
grandes proprietários. A Relatoria do Direito Humano à Alimentação e Terra Rural esteve em 
Brejo dos Crioulos em uma missão de investigação em novembro de 2008. Leia o relatório 
completo clicando aqui.  

 

MONITORAMENTO EM DIREITOS HUMANOS NO BRASIL 
 

Muito além do trabalho de desenvolver o Contra-Informe da sociedade civil sobre a 
efetivação do PIDESC no Brasil, é necessário que as organizações consigam se emponderar 
das recomendações do Comitê, para transformá-las em instrumentos de reivindicação. Para 
auxiliar o trabalho das entidades de direitos humanos, está na página da Plataforma Dhesca 
Brasil um documento síntese com todas as recomendações dadas ao Estado Brasileiro pelo 
Comitê DESC da ONU e os comentários formulados pelas quatro redes da sociedade civil que 
acompanharam todo o processo. Sugerimos que cada entidade faça uso e dê ampla 
divulgação aos temas que representam a preocupação fundamental de seu plano de trabalho.  
 

INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA 
 

Chefes de Estado do Mercosul se reúnem no Paraguai 
No dia 24 de julho aconteceu no Paraguai a 37ª Cúpula dos Chefes de Estado do 

MERCOSUL, que reuniu presidentes dos países pertencentes ao bloco. O encontro marcou a 
passagem da presidência do Paraguai para o Uruguai e teve como temas para discussão o 
golpe de Honduras, a crise financeira e também o acordo firmado entre Brasil e Paraguai sobre 
a Usina de Itaipu.  

Durante a Cúpula foram emitidos documentos oficiais, como o Comunicado Conjunto dos 
Presidentes do MERCOSUL, onde eles renovam seu compromisso com os objetivos do bloco; 
um Comunicado onde reafirmam o processo de integração regional, com a finalidade de 
erradicação da pobreza e das desigualdades sociais; Declaração que condena o Golpe em 
Honduras; e o Informe feito pelo Paraguai com a síntese dos trabalhos realizados pelo país na 
presidência do bloco nos últimos seis meses. Outro documento oficial da Cúpula foi a 
Declaração sobre Assistência Humanitária, onde os países ressaltam os esforços para reduzir 
sua vulnerabilidade frente aos desastres de origem natural ou antrópicas. Todos os 
documentos estão na página da Plataforma Dhesca Brasil. Acesse por este link.  
 

Cúpula dos Povos faz contraponto ao processo de integração 
No mesmo período de reunião da Cúpula do MERCOSUL, foi organizada a Cumbre de los 

Pueblos Del Sur, com o tema “Protagonismo Popular, construindo soberania”. O encontro 
reuniu organizações sociais e políticas de toda a América do Sul para discutir a conjuntura e as 
saídas para a crise do sistema capitalista. Do encontro, foi tirada uma Carta com os pontos 
debatidos durante o encontro, que vão além da crise financeira, como a crise alimentar, 
energética, ambiental e o papel das organizações populares na construção de alternativas aos 
problemas atuais. Leia o documento, acessando nossa página.  

 

NACIONAL 
 

Comissão de DH da Câmara aprova Programa de Proteção aos 
Defensores de Direitos Humanos 

A Comissão de Direitos Humanos e Minorias aprovou o PL 4575/09, que institui o Programa 
de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos – PPDDH. O programa pretende garantir a 



proteção aos defensores e grupos, que sofrem ameaças em razão de suas atividades na 
defesa dos direitos humanos, impedindo violações contra os defensores, como a criminalização 
e a impunidade, e também articulando políticas públicas para o enfrentamento das causas das 
violações. Atualmente existem quatro programas pilotos, nos estados do Pará, Pernambuco, 
Espírito Santo e Bahia, além de uma coordenação no âmbito da Secretaria Especial de Direitos 
Humanos da Presidência da República. Conheça mais o projeto e sua amplitude. Leia mais.   
 

Câmara discute Acordo entre o Brasil e a Santa Sé em agosto 
No mês de agosto a Câmara dos Deputados irá votar a proposta de ratificação do Acordo 

entre o Brasil e a Santa Sé, com o objetivo de regulamentar o Estatuto Jurídico da Igreja 
Católica no Brasil. Diversas entidades têm se posicionado contrárias a esse acordo, 
observando que ele fere o princípio da laicidade estatal. O acordo, assinado pelo presidente 
Lula em novembro de 2008 durante uma audiência com o Papa Bento XVI, terá validade 
apenas se for aprovado pelo Congresso Nacional. Entre os assuntos tratados estão o ensino 
religioso no Brasil, a isenção fiscal da Igreja, o reforço do casamento religioso com respaldo, 
civil etc. Mais informações no site da Ação Educativa. Clique aqui.  
 

Acompanhe o convite para o prêmio Mulher Cidadã Bertha Luz 
O Senado Federal está solicitando indicações para o prêmio Diploma Mulher-Cidadã Bertha 

Lutz, previsto para o dia 8 de março de 2010. No evento serão homenageadas cinco cidadãs 
brasileiras “que tenham oferecido relevante contribuição à defesa dos direitos da mulher e das 
questões do gênero em nosso País”. Toda entidade, governamental ou não-governamental, de 
âmbito nacional, que desenvolva atividades relacionadas à promoção e valorização da mulher, 
poderá indicar um nome de candidata ao diploma. As indicações devem ser enviadas à Mesa 
do Senado Federal, acompanhadas de curriculum vitae e de justificativa, até 1º de novembro 
de 2009. Mais informações pelo endereço eletrônico scop@senado.gov.br 
 

INTERNACIONAL 
 

Governo brasileiro pede adiamento da visita da CIDH 
O Governo brasileiro solicitou o adiamento da visita in loco da CIDH/OEA no Brasil, prevista 

para o início de agosto. A proposta do Estado era que a visita fosse iniciada a partir de 27 de 
agosto de 2009, período em que a Comissão realizará sessões extraordinárias na Argentina e 
no Chile. Apesar do governo ser informado de que a CIDH não poderia voltar ao país em datas 
posteriores, foi mantido o pedido de postergação para a visita da Comissão. Mesmo assim, a 
comissão enviou um comunicado ao governo brasileiro reiterando o interesse em realizar uma 
visita de observação in loco no Brasil. A sociedade civil vinha se articulando para receber a 
comissão e, com o cancelamento, fica a pergunta sobre os reais motivos para o pedido de 
adiamento, que na prática significa um cancelamento.  
 

EXPEDIENTE 
Secretaria Executiva da Plataforma DhESCA Brasil 
Lígia Cardieri: secretaria@dhescbrasil.org.br 
 

Assessoria de Comunicação Social 
Laura Bregenski Schühli: comunicacao@dhescbrasil.org.br 
 

Endereço: Secretaria Executiva da Plataforma DhESCA Brasil 
Rua Des. Ermelino de Leão, 15, conj. 72 – Centro – CEP: 80410-230 – Curitiba/PR – Brasil  
Tel: +55 (41) 3014-4651 - + 55 (41) 3232-4660 
 

Mais informações sobre a Plataforma DHESCA Brasil acesse o site: www.dhescbrasil.org.br 
 
 
 
 


